TIMBRE / NOME DA ORGANIZAÇÃO
CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxxx-xx
Endereço: Rua “X”, n.º”Y”, Bairro “Z”. Município “X”. Cep: xxxxx-xxx
Telefone: (xx)xxxx-xxxx / e-mail:xxxxxxx@xxxxxx.xom
CNPJ: 45.368.545/0001-93


1- [bookmark: _GoBack]DECLARAÇÃO DE NÃO INCORRÊNCIA DE QUAISQUER VEDAÇÕES PREVISTAS NO ART.39 DA LEI FEDERAL 13.019/2014.


DECLARO, que esta organização e seus dirigentes NÃO INCORRERAM, NO EXERCÍCIO DE 2025 em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014:

[bookmark: art39i]“Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da sociedade civil que:

I. [bookmark: art39ii]não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

II. [bookmark: art39iii][bookmark: art39iii.]esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

III. tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015);

IV. tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
a. for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
b. b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
c. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).

V. [bookmark: art39v][bookmark: art39va]tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a. [bookmark: art39vb]suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b. [bookmark: art39vc]declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
c. [bookmark: art39vd]a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;
d. [bookmark: art39vi]a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;

VI. [bookmark: art39vii] tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII.  Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) [bookmark: art39viia][bookmark: art39viib]Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) [bookmark: art39viic]Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Local-UF,  ____de  _______de 2026. 

_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:


2- DECLARAÇÃO DA NÃO EXISTENCIA EM SEU QUADRO DIRETIVO/SOCIETÁRIO:

DECLARO que NÃO HOUVE, NO EXERCÍCIO DE 2025, no quadro de dirigentes desta OSC:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal, seus respectivos cônjuges, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.



Local-UF,  ____de  _______de 2026. 







_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:



3- DECLARAÇÃO DA NÃO CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR E SEUS PARENTES:


DECLARO que esta OSC NÃO CONTRATOU, NO EXERCÍCIO DE 2025, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei específica e na Lei de Diretrizes Orçamentárias devendo a OSC sanar eventuais irregularidades independente da sinalização da municipalidade.


Local-UF,  ____de  _______de 2026. 







_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:




4- DECLARAÇÃO DA NÃO REMUNERAÇÃO PELA OSC


DECLARO que NÃO FORAM REMUNERADOS com recursos públicos, a qualquer título, com os recursos repassados, no exercício de 2025:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública;

b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.


Local-UF,  ____de  _______de 2026. 







_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:



5- DECLARAÇÃO QUANTO AO USO DE RECURSOS PÚBLICOS



DECLARO que a previsão de receitas e despesas de que se trata o Plano de Trabalho apresentado INCLUIU, NO EXERCÍCIO DE 2025, elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado, tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público que possam justificar que a aquisição dos produtos e serviços respeitaram o princípio da economicidade preconizado pela Constituição Federal, que deve ser respeitado quando do uso de recurso públicos. Por fim, que os processos de cada aquisição de produto/serviços, bem como a contratação de mão de obra, serão devidamente identificados e arquivados para comprovação dos quesitos acima citados.

Local-UF,  ____de  _______de 2026. 





_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:





















6- DECLARAÇÃO DA COMUNICAÇÃO DE ALTERAÇÃO SOCIETÁRIA DA OSC


DECLARO que as informações societárias desta OSC encontraram-se rigorosamente em dia, NO EXERCÍCIO DE 2025, tendo seus instrumentos institucionais, ao qual, a última alteração do estatuto social e a ata de eleição e posse, sido registrados em cartório. Declaro, ainda, que a Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP, através da Diretoria celebrante de parceria com esta OSC, FOI COMUNICADA de eventuais alterações dos atos societários e do quadro de dirigentes.


Local-UF,  ____de  _______de 2026. 








_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:


7- DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA


DECLARO para os devidos fins que esta organização social não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, portanto, não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações.


Local-UF,  ____de  _______de 2026. 








_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:



